
1 

ESTADO DA BAHIA i 
PREFEITURA MUNICIPAL DE P?RTO SE 1UR~ , 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO E PAT IMONIO PUBLICO 

CONTRA T9 og: CREDENCIAMENTO Nº004/2024 DE 
PRESTAÇAO D~I SERVIÇOS QUE ENTRE SI FAZEM O 
MUNICÍPIO DE ~pRTO SEGURO E A EMPRESA D'LOPES 
ENGENHARIA E EDICINA L TOA. 

CONTRA TO Nº INEX00S/2025 

Pelo presente contrato que entre si fazem, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL E PORTO SEGURO, Estado da Bahia, com 
sede a Rua Alfredo Outra, nº 01 , Porto Seguro- Bahia, CEP: 45.810-000 devidament 

I 
inscrita no CNPJ sob o nº 13.635.016/0001-

12, neste ato representado pela Secretário Municipal de Administração Sr°. T ARCÍSI~ OLIVEIRA, residente nesta Cidade de Porto 
Seguro - Bahia, doravante denominado CREDENCIANTE, e do outro lado a empfjesa, D'LOPES ENGENHARIA E MEDICINA 
LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob N.º 42.010.183/0001-76, estabelecida na Rua M~noel Fernandes Almeida, n 52, centro, Porto 
Seguro - BA, CEP: 45.810-000, doravante designado CREDENCIADO, neste at ,: representado pelo Sr° DOUGLAS VIANA 
LOPES, inscrito no CPF 048.461.455-06, habilitado no Credenciamento nº 004 io24, resolvem celebrar o presente termo de 
Contrato de pessoa jurídica e/ou física para Fornecimento, que se regerá pela Lei nº ~.133/2021, pelas demais condições previstas 
no edital do Credenciamento nº 00412024 bem como mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas· 

CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO DO CONTRATO 1 

1.1 O presente termo tem por objeto o credenciamento para CONTRATAÇÃO · ROVENIENTE DO CREDENCIAMENTO Nº 
004/2024 DA EMPRESA D'LOPES ENGENHARIA E MEDICINA LTDA, insc ta no CNPJ/MF sob N.º 42.010.183/0001-76, 
CONTRATAÇÃO DE PESSOAS JURÍDICAS (CqNSULTÓRIOS, CLÍNICAS /HOSPITAIS ETC.) PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE MEDICINA DO TRABALHO E SAUDE OCUPACIONAL, DES JINADOS A ATENDER OS SERVIDORES DO 
MUNICIPIO DE PORTO SEGURO, nas especialidades relacionadas no Term ,

1 

de Referência, conforme as especificações e 
condições constantes no Edital e Termo de Referência e documentos anexos 

1.2 O objeto contempla os critérios técnicos específicos, os pré-requisitos e os \ alores fixados para a realização da prestação 
dos serviços, tendo em vista a homologação do Processo de Credenciamen p nº 004/2024, com base no que dispõe a Lei 
nº 14.133/2021 e suas alterações, nos termos da legislação vigente aplicávE) à matéria, assim como, pelas condições do 
edital e seus anexos e pelas cláusulas a seguir expressas, definidas dos direi os, obrigações e responsabilidade das partes. 

1.3 Descrição do Objeto : / 

DESCRIÇÃO 115~ECI QUtN 

LAUDO TÉCNICO DE INSALUBRIDADE UNO 1500 
11 

LAUDO TÉCNICO DE PERICULOSIDADE UNO 100 

PERICIA MÉDICA TRABALHISTA/ HOMOLOGAÇÃO DE ATESTADO MÉDICO UNO 500 

CLÁUSULA. SEGlJ,,NDA ~ VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO> r 

R$ 
60,00 

UNIT. TOTAL 

R$ 
90.000,00 

R$ 
60,00 R$ 6.000,00 

R$ R$ 
127,50 63.750,00 

VALOR TOTAL R$ 159.750,00 

2.1 O credenciamento é de 12 {doze) meses, a contar da publicação no PNCF durante o qual os Credenciados poderão ser 
convocados para apresentação, observada as condições fixadas neste TR, n, Edital e as normas pertinentes. 

2.2 O prazo de execução do contrato deverá acontecer de forma imediata, a conta i da assinatura do contrato, e o prazo de vigência 
de 12 (doze) meses, podendo ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, k;aso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei 
nº 14.133/2021. 

[CLAUSULA TERCEIRA - DO MODELO DE EXECUCAO, VIGÊNCIA. FORMAL AÇAO E ATENDIMENTO 
3.1 A prestação do serviço contratado será realizada de forma parcelada, confor 1e emissão de ordem de serviço pela Secretaria 

Municipal de Administração e Patrimonio Público, pelo setor de Recursos H manos, especificando o serviço e a quantidade, 
tendo prazo para atendimento em até 24 (vinte e quatro horas) após emissã , 1 de ordem de serviço 

3.2 A possibilidade de credenciamento estará aberta a partir da publicação de Edital e permanecerá pelo prazo de 12 meses, 
podendo os interessados efetivarem o credenciamento dentro desse períod< 

3.3 O interessado que tiver sua solicitação de credenciamento homologada SE á credenciado e assim permanecerá enquanto 
houver interesse, respeitando o prazo de vigência do Contrato. 1, 

3.4 Os contratos a serem firmados terão vigência de 12 (doze) meses, contadoE a partir da data de sua assinatura 
3.5 Os contratados ficarão responsáveis pelos atendimentos durante o período ,la vigência do Contrato ou até que manifeste sua 

DESISTÊNCIA POR ESCRITO ao setor de Recursos Humanos da Secn taria Demandante. Esta desistência deverá ser 
comunicada com antecedência de 30 (TRINTA} dias 
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3.6 Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados cessivamente, respeitada a vigência máxima 
decenal, desde que haja previsão em edital e que a autoridade competente at ~te que as condições e os preços permanecem 
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado o a extinção contratual sem ônus para qualquer 
das partes, de acordo com o art.107, da Lei Federal 14.133/2021 

3.7 Somente poderão participar do credenciamento empresas que ofereçam aten ilillento e possuam estruturas físicas legalmente 
constituídas e integradas por profissionais habilitados a desenvolver os serviç · ~ objeto do presente edital; 

3.8 O atendimento ao público nas instalações da sede ou filial do credenciado berá devidamente encaminhado pelo setor de 
Recursos Humanos da Secretaria Demandante, mediante apresentação de ©1-dem de Serviço, sendo que, na falta desta, a 
Secretaria Demandante não se responsabiliza por qualquer pagamento 

CL.i\USULA QUARTA "7 SUBCONTRATAÇÃO 
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Cl,ÁUSULA QUINTA· MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
5.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clá ulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, 

de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução to ai ou parcial; 
5.2 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clá ulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, 

de 2021 , e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução to ~I ou parcial; 
5.3 . Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contraf!lt o cronograma de execução será prorrogado 

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias m , iante simples apostila; 
5.4 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser re lêzadas por escrito sempre que o ato exigir tal 

formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 1 

5.5 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoç e de providências que devam ser cumpridas de 
imediato; 1 

5.6 . Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entida e poderá convocar o representante da empresa 
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, , ae conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução fº objeto, do plano complementar de execução 
da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das s mções aplicáveis, dentre outros. 

5.7 A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizad1a pela servidora Daniela Monteiro Salustiano, 
matrícula 303, ou pela respectiva substituta designada, a servidora Lales !k Pinto Soares, matrícula 46313, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 
117 da Lei 14.133/2021 li 

5.8 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorre·ncias relacior adas à execuc,ão do contrato, determinando o 
que for necessário para a regularizac,ão das faltas ou dos defeitos observado ' 

5.9 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emiti ~ notificações para a correção da execução do 
contrato, determinando prazo para a correção. 

5.10 O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situaç iD que demandar decisão ou adoção de medidas 
que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias aneadoras, se for o caso. 

5.11 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato n . s datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato 
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 1 

5.12 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil , o té ino do contrato sob sua responsabilidade, com 
vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 1 

5.13 O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídi ·D e de controle interno da Administrac,ão, que 
deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informac,ões relevantes para prever r riscos na execuc,ão contratual 

5.14 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do credenciado, inclusive perante terceiros, por 
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou víci 1b redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 
em corresponsabilidade da Administração ou de seu~ agentes ~ prepostos. 1 _ 

5.14.1 O gestor do contrato, será o FELIPE JOSE CARAPIA DA ANUNGIAÇAO, matrícula 46004, com atribuições 
administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua concep ão até a finalização. 

1 - analisar a documentação que antecede o pagamento; 1 

li - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 
Ili - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contra! , 
IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;II 
V - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e de~ãs documentos relativos ao objeto contratado; 
VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realizaçã Ide serviços; 

5.15 O credenciado deverá indicar um responsável legal com respectivos contato (e-mail, celular e Whatsapp), com poderes para 
representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato de brrente da contratação objeto deste termo de 
referência. li 

5.16 O credenciado deverá manter preposto aceito pela Administração durant . a prestação do serviço para representá-lo na 
execução do contra. 

!\n 
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6.1 O valor global da contratação é de R$ 159.750,00 (cento e cinquenta mil, setepentos e cinquenta reais). 
6.2 valores acima deverão ser pagos a Contratada através de crédito do jjknco SANTANDER, Agência: 1919, Conta 

Corrente: 13.001904-2, CNPJ/PIX: 42.010.183/0001-76. 1 

·CLÁUSULASÉJIMA--·DôRECEBIMENTôDO OBJETOEClOS CRITÉRIOS.PA L MEDÍÇÃÓ Ê PAGAMENTÕ(ârt.92,V·eVI) 

Do recebimento 
7.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 10 (dez) dias d ~omunicação escrita do contratado de término 

da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, quando veri licado o cumprimento das exigências de caráter 
técnico e administrativo 

7.2 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicaç o de cobrança oriunda do contratado com a 
comprovação do fornecimento a que se referem a parcela a ser paga. 1 

7.3 O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contra o mediante termo detalhado que comprove o 
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

7.4 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturament , o fiscal do contrato poderá apurar o resultado 
das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no redimensiona 1ento de valores a serem pagos ao contratado, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.5 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substi ir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 
objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da e,

1 

cução ou materiais empregados, cabendo à 
fiscalização não atestar o fornecimento até que sejam sanadas todas as event ais pendências que possam vir a ser apontadas 
no Recebimento Provisório. 1 

7.6 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusã ,

1

!de todos os testes de campo e à entrega dos 
Manuais e Instruções exigíveis, quando for o caso. 

7.7 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacor com as especificações constantes no Termo 
de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 1 

7.8 . Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado · verá conter o registro, a análise e a conclusão 
acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização ~ demais documentos que julgar necessários, 
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 1 

7.9 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 30 (t imta), contados do recebimento provisório, por 
servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verifica ão da qualidade e quantidade do fornecimento 
e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguinte~ procedimentos 

7.1 O Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pe k fiscalização e, caso haja irregularidades que 
impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contrat 

I 
is pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, 

por escrito, as respectivas correções 
7.11 . Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos forn GI imentos prestados, com base nos relatórios e 

documentações apresentadas; e 
7.12 . Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor ,~ato dimensionado pela fiscalização. 
7 .13 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicad 

I 
para a formalização dos procedimentos de 

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 1 

7 .14 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, q 
1

alidade e quantidade, deverá ser observado o 
teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. ! 

7.15 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pel ,

1 

contratado, de inconsistências verificadas na 
execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.16 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil la solidez e pela segurança do fornecimento 
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 
7.17 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o pra de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, 

na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 1 

7 .18 . Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal Fatura apresentada expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como: 

a. o prazo de validade; 
b. a data da emissão; 
c. os dados do contrato e do órgão contratante; 
d. o período respectivo de execução do contrato; 
e. o valor a pagar; e 
f. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.19 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância qu impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, re I iciando-se o prazo após a comprovaçã°(\ 
regularização da situação, sem ônus à contratante; 

- ~ -
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7.20 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da com~~vação da regularidade fiscal, constatada por 
meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos sítios eletrônicas oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 68 da Lei nº 14.133/2021. li 

7.21 . A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitai;:ão exigidas; b) identificar possível razão que 
impeça a participação em licitação/contratação, no âmbito do órgão ou entida~e, proibição de contratar com o Poder Público, 
bem como ocorrências impeditivas indiretas. 1 

7.22 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenc E<la sua notificação, por escrito, para que, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo praz i, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 1 

7.23 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente o contratante deverá comunicar aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência d contratado, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. 

7.24 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessá as à rescisão contratual nos autos do processo 
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.25 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados no almente, até que se decida pela rescisão do 
contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 
7.26 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, co ados da finalização da liquidação da despesa, 

conforme seção anterior. 
7.27 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão ualizados monetariamente entre o termo final 

do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplica , ão do índice I PCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 1 

7.28 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em b[ co, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado. 

7.29 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ' em bancária para pagamento. 
7.30 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legisl • ção aplicável. 
7.31 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando hou 1jer, serão retidos na fonte, quando da realização 

do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.32 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a 

retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por a 6ele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento ofcial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 1 

CLÁUSÜLAOITÂVA' ... REÁJÜSTE i ~/ ·· i 
8.1 ·· Os preços inlcial~ente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento. 
8.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão serão reajustados, ~diante a aplicação, pelo contratante, do índice 

IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorriéncia da anualidade. 
8.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano ská contado a partir dos efeitos financeiros do 

último reajuste. i 
8.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONT I ANTE pagará à CONTRATADA a importância 

calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspond te tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo refe ente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 

8.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, :::lefinitivo. 
8.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qu quer forma não possa mais ser utilizado, será 

adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então ~m vigor. 
8.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão [

1 

vo indice oficial, para reajustamento do preço 
do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

8.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA NONA~ DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA · . .·. i 
9.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação crçamentária própria, prevista no orçamento do 

Município, para o exercício de 2025, na classificação abaixo: 1 

SECRETARIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO E PATRIMONIO 

PÚBLICO 

PROGRAMA PROJ/ATIV ELEMENTO 

MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS 
TÉCNICOS E APOIO ADMINISTRATIVO 2007 3.3.90.39 

FONTE 

15000000 

n 
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9.2 No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta f s recursos próprios para atender às despesas 
da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício finanlt'iro. 

Cl.ÁUS9LAQÉCIMÀ..;.ê)BRIGAÇÕES D/1.CREDENCIANTE 1:OO.CREDENCI ~O ... 
10.1 A CREDENCIADA obriga-se a: 
10.2 Efetuar a prestação do serviço em perfeitas condições, no prazo e local indica1aos pela Administração, em estrita observância 

das especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os rec ·sos necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas contratuais; 

10.3 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao I bjeto da presente contratação; 
10.4 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) que ante de a data da prestação do serviço, os motivos 

que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprova , ão; 
10.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as t brigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na contratação 1 

10.6 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as o~pgações assumidas, nem subcontratar qualquer 
das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Tel

1 

o de Referência ou na minuta de contrato; 
10.7 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, e ceio na condição de aprendiz para os maiores 

de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito os em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
10.8 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, pr 

1

, idenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, 
seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outra I que incidam ou venham a incidir na execução 
do contrato 

10.9 Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como e outras normas específicas, para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

10.10 Os credenciados somente poderão executar os serviços mediante aut rização (Ordem de Serviço) emitida pelo setor 
encarregado de Recursos Humanos, sendo que quaisquer serviços aferid · ~ sem autorização ou incompatível não serão 
consideradas pela contratante. li 

10.11 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serv ~ s a serem executados, de conformidade com 
as normas e determinações em vigor; 1 

10.12 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orien ações da Administração, inclusive quanto ao 
cumprimento das Normas Internas, quando for o caso 1 

10.13 A execução dos exames será nas unidades disponibilizadas pelo creden ,·ados. 
10.14 O credenciado deverá disponibilizar os resultados dos exames on-line. 

10.15 OBRIGAÇÕES DO CREDENCIANTE 
10.16 Proporcionar todas as condições para que ao credenciado possa d sempenhar seus serviços de acordo com as 

determinações do Contrato, do Edital, especialmente do Termo de Referênci ~ 
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 1 ~ordo com as cláusulas contratuais e os termos 
de sua proposta 

10.17 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor pecialmente designado, anotando em registro 
próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nom !:rios empregados eventualmente envolvidos, e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providênci cabíveis; 

10.18 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeiç es no curso da execução dos serviços, fixando 
prazo para a sua correção 1 

10.19 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade da prestação ce serviço com as especificações constantes no 
Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 1 

10.20 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à prestaçã , do objeto, no prazo e na forma estabelecidos 
neste termo; 1 

10.21 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assum o:os pela Contratada com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualq 1er dano causado a terceiros em decorrência de 
ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 

ê(AUSlJLA· .. oECIP.1.A.~~IMEIRAf GARANTIÁDE.EXECUÇAO· art. 92· XII eXlll 
11.1 Declarar, detalhadamente, a garantia do equipamento fornecido, cujo pra ,0 não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, 

contados a partir do recebimento definitivo. 1 

11.2 A substituição do produto acarretará a renovação da garantia por igual praz 
11 .3 A empresa deverá fornecer certificados de garantia, por meio de documentos próprios, ou anotação impressa ou carimbada 

na Nota Fiscal respectiva. li 
11.4 O termo de garantia ou equivalente deverá esclarecer de maneira objetiva e que consiste, bem como a forma, o prazo e o 

lugar em que poderá ser exercitado o ônus, a cargo do contratante, deve c:o ser entregue, devidamente preenchido pelo 
fabricante, no ato do fornecimento, acompanhado de manual de instalação e so do produto 

11.5 A CONTRATADA deve possuir canal de comunicação para abertura dos cha ados de garantia, comprometendo-se a ma~t .r 
registros dos mesmos constando a descrição do problema. n 

.,/4~ . ·. 
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CLÁUSILA DÉCIMA:SEGUNDA:.. iNFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRA TIV fart. 92, XIV) : 
12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o ontratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b} der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Aólministração ou ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrat . ção sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a e ri ução do contrato; 
D praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naturez ; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1° de agosto d 

1

2013. 
12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descrit s as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução pancial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 1 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as ,
1
ondutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penali , :ide mais grave (art. 156, § 4°, da Lei nº 14.133, 
de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quan o praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"e", "f ', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" · "d", que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021). 1 

iv) Multa: 
b) moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 

(trinta.) dias; 
c) compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato lno caso de inexecução total do objeto. 

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipóte e alguma, a obrigação de reparação integral do 
dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, de 2021) 1 

12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cum ativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 1 

12.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no , ·azo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 1 

12.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao alor do pagamento eventualmente devido pelo 
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será des ,1

1 

ntada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá se ~ecolhida administrativamente no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pe a autoridade competente. 
12.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo qu !assegure o contraditório e a ampla defesa ao 

Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos d .art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 1~.133, de 2021 ): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c)as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d} os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conto i3 normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de ,@21 , ou em outras leis de licitações e contratos 
da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Le l!lº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade f 0mpetente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada selillpre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato &.i para provocar confusão patrimonial, e, nesse 
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos lbs seus administradores e sócios com poderes 
de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo co~ relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a amp a defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 
prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 1 

12.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, conta D da data de aplicação da sanção, informar e 
manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

I 
ublicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas ( ,pep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal. (Art. 161 , da Lei nº 14.133, de 2021) 1. 

12.1 O As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidon · dade para licitar ou contratar são passíveis de 
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21 . 

12.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, result pes de multa administrativa e/ou indenizaçõ~ 
não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialme r· com os créditos devido: ~elo referido órgi . l n 
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decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos qulr o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de ab l de 2022. 

12.12 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação da !multas aplicadas em definitivo. 

CLÁUSULA DÉCIMATERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
13.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado 

para tanto. 
13.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficar' prorrogada até a conclusão do objeto, caso em 

que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixa o para o contrato . 

. 

13.3 Quando a não conclusão do contrato refen.·.da no item anterior decorrer de cul
1
[ · do contratado: 

CLÁ~SULA D_ÉCIMAQUART A - VEDAÇÕES , · [. · · 
14.1 E vedado ao Credenciado : [-
14.1.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação fin ceira; 
14.1.2 Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento I r parte da CONTRATANTE, salvo nos casos 

previstos em lei. 

15 CLÁU5ULÀDÉCIMAQUINTA-ALTERAÇÕES . .... . . . . 
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 124 e 125 da Lei nº 14.133, de 2021 . · 
15.2 O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuaisl os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atua izado do contrato. 
15.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados pp;r simples apostila, dispensada a celebração de 

·. t·e···.r.~o aditiv.o, ~a i.orma do art. 1. 36 da. Lei nº 14 ... . 1. 33., de 2021. [ 

16 ; C[AU$UL/(DECIMA SEXTA~. DOS CASOS OMISSOS [ 
16.1 Os casos omissos serão decididos pela CREDENCIANTE, segundo as disposi 5es contidas na Lei nº 14.133, de 2021 , Decreto 

Municipal nº 1 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, seg bdo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios ger is dos contratos. 

V CLÁUSULA DÉCIMASETIMA "'.' PUBLICAÇÃO .. I _ 
17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacion~I de Contratações Públicas (PNCP), na forma 

prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficia na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei 
n. 12.527, de 2011. 

l8 ÇLÁUSÜLADÉCIM.A.OIJAVA~FORO .. 
18.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Seguro/BA, para dirimir os litígios gue decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92 b1° da Lei nº 14.133/21 . 
18.2 Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavr elo em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois 

de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 1 

Porto Seguro - BA ~ O Y" HIF-"'~ '-=--+-- de 2025 


